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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (RELATOR CONVOCADO):

Por petição (f. 420/8) protocolizada em 04 JUN 2007, o apelado opõe embargos de declaração ao acórdão da T7/TRF-1 (f. 395/415), de que fui relator, que, em julgamento realizado em 27 FEV 2007 (DJ II de 22 JUN 2007), deu provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, para denegar a segurança, nestes termos:

“(...) MANDADO DE SEGURANÇA — FILIAÇÃO AO RGPS (REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL) E CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE REMUNERAÇÕES PAGAS A SERVIDORES ESTADUAIS “NÃO-EFETIVOS” (TEMPORÁRIOS E OCUPANTES DE CARGO EM COMISSÃO) E “EMPREGADOS PÚBLICOS” — ESTADO-MEMBRO OU MUNICÍPIO QUE POSSUI SISTEMA PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA HÁBIL A ALBERGAR OS SERVIDORES.

.................................................................................................................................
3.
O servidor público “ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público” é filiado obrigatório ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de que trata o §13º do art. 40 da CF/88, sujeito, pois, ao recolhimento das contribuições previdenciárias de que trata a Lei nº 8.212/91, já à luz da universalidade de custeio e da solidariedade social (art. 195, caput e I, da CF/88).

4.
Como o STF (ADI nº 2024- MC/DF) entendeu que a submissão dos servidores descritos no §13º do art. 40 da CF/88 ao RGPS não importa em ofensa ao pacto federativo nem tem pertinência com o princípio da imunidade tributária recíproca, a presunção de constitucionalidade do preceito se reforça.

5.
A jurisprudência (TRF1+STJ) assenta que, salvo o caso de o Estado-membro ou de o Município possuir sistema próprio de previdência social que – atendendo os requisitos legais e em plena operação  - albergue os servidores públicos e empregados públicos descritos no §13º do art. 40 da CF/88, a filiação ao RGPS é compulsória e as contribuições previdenciárias legítimas.

6.
As Leis Estaduais mineiras nº 9.380/86 [art. 2º]; nº 10.254/90 [art. 2º e 4º); e nº 12.278/96 [art. 2º]) permitem conclusão no sentido de que são filiados obrigatórios do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG) – sujeitos às respectivas contribuições previdenciárias  (estaduais) desde antes da EC nº 20/98 –, não só os servidores estaduais efetivos, mas, ainda, os ocupantes de “cargos em comissão” (e de “função pública”) e os ”temporários” (da administração direta e indireta).

7.
Os antigos “empregos públicos” (CLT) estaduais da “administração direta, de autarquia ou fundação” foram transformados (art. 4º da Lei nº 10.254/90) em “cargos públicos” ou em “função pública”, sujeitos, pois, à filiação ao IPSEMG e, de conseqüência, também dispensados da filiação ao RGPS.

.................................................................................................................................”

A embargante alega “omissão” e “contradição”, aduzindo que a) não foram apreciados os fundamentos apresentados na petição inicial, que tratam da interpretação sistemática do § 13, art. 40 da CF/88; b) a fundamentação e o dispositivo do acórdão estão em contradição (apesar de entender que os ocupantes de cargo em comissão e os temporários estão sujeitos ao regime de previdência de Minas Gerais, o acórdão deu provimento à apelação do INSS).  

É o relatório.

VOTO

A embargante alega, sem respeito ao limite técnico-processual, os termos “omissão” e “contradição” significando, na verdade, mero exercício de retórica que tenciona, por transversa via, alterar o resultado do julgado e sua linha mestra de pensar. 

O princípio do livre convencimento motivado justifica que não sejam examinados os dispositivos legais e os argumentos que, para a parte, possam parecer relevantes, mas que, para o julgador, constituem questões superadas pelas razões que fundamentam seu julgamento.

O julgado tratou expressamente da matéria dando a ela o tratamento que entendeu adequado (f. 396):

“Examinando a sujeição ou não dos servidores estaduais e municipais não-efetivos (temporários e ocupantes – exclusivamente – de cargos comissionados) e empregados públicos (celetistas) à filiação compulsória e automática ao RGPS (...)(e, de conseqüência, digo eu, a incidência de contribuições previdenciárias sobre as remunerações a eles pagas), o STF entendeu ausente inconstitucionalidade, no que tange à alegada violação ao pacto federativo e à imunidade recíproca”.
O item 05 da ementa (f. 414) é claro e dispensa outras digressões.

Ademais, assentada a constitucionalidade do art. 40, § 13, da CF/88, é de ver-se que no seu texto, não consta qualquer cláusula prevendo futura regulamentação ou complementação, por lei ordinária ou complementar (f. 407), regulamentação esta, embora desejável, é dispensável (f. 410).

Também não há falar em contradição. O julgado, ao afastar a preliminar de incompetência absoluta da Justiça Federal e dar provimento à apelação do INSS guarda total coerência com as premissas da fundamentação.  A questão em debate é de ordem constitucional. O acórdão vergastado dispõe (f. 399):

“As leis estaduais mencionadas, todavia, não esclarecem se – atualmente – o Estado tem em seus quadros ‘empregados públicos’, o que seria possível, já diante da não-obrigatoriedade atual do RJU (vide EC nº 18/98), já porque o regime jurídico natural para as empresas públicas e sociedades de economia mista: aludidos eventuais empregados – até onde consta – seriam filiados obrigatórios a RGPS (não albergados no sistema previdenciário estadual próprio aludido).” 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.

É como voto.

Juiz Federal RAFAEL PAULO SOARES PINTO

Relator Convocado
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